
AgInt na PETIÇÃO Nº 11433 - DF (2016/0123326-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MPU
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ E OUTRO(S) - DF034163
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AGRAVO 

INTERNO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE 
QUANTO AO ABONO DE HORAS DE GREVE. NÃO HÁ AMPARO NORMATIVO À 
PRETENSÃO DE QUE OS SERVIDORES RECEBAM SUAS REMUNERAÇÕES PELO 
PERÍODO EM QUE PERMANECERAM PARALISADOS, AINDA QUE SOB O PANO 
DE FUNDO DO LÍDIMO EXERCÍCIO DO DIREITO DE GREVE. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A insurgência dirigida pela entidade sindical à Primeira Seção prende-se à 
tese de que haveria o direito de os servidores abonarem as horas alusivas ao período 
de paralisação, uma vez que se trata de consequência do exercício do direito de greve. 
Assinala-se que, da parte dos agentes públicos, houve condução lícita do movimento 
paredista e que a determinação de desconto da remuneração dos servidores não 
poderia ficar sob a diretriz da Administração Pública. Aduz-se que o movimento 
paredista se estendeu por vários dias por culpa exclusiva do Poder Público, razão pela 
qual não poderia haver penalização pela prática do direito.

2. Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça, em compasso com o 
entendimento da Corte Suprema, emitiu a tese de que, "em se tratando de greve 
deflagrada por servidores públicos, é legítimo o desconto pela Administração em seus 
vencimentos dos dias não trabalhados, ainda que reconhecida a legalidade do 
movimento grevista, tendo em vista a suspensão do contrato de trabalho, nos termos 
da Lei 8.112/1990, ressalvada a hipótese de acordo entre as partes para que haja 
compensação dos dias paralisados" (REsp 1.823.527/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/10/2019). Outros julgados que ilustram a 
tese: Pet 6.839/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, DJe de 
18/3/2021; AgInt no AREsp 1.456.941/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 20/2/2020; AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AgInt no RMS 51.635/MG, 
relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28/10/2019.

3. Ressalte-se não haver informação sobre eventual conduta ilícita da 
Administração Pública a impedir o desconto de horas/dias parados, ressalvado acordo 
de compensação.
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4. No caso, o sindicato busca o reconhecimento de que deve haver o puro e 
simples abono das horas paradas em virtude do movimento paredista, o que não é 
possível, pois, consoante anotou a decisão agravada, "não há qualquer amparo 
normativo à pretensão de que os servidores recebam suas remunerações (integral ou 
parcialmente) pelo período em que permaneceram sem trabalhar" (fl. 241), ainda que 
sob o pano de fundo do lídimo exercício do direito de greve.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/04/2023 a 18/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                 Brasília, 18 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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4. No caso, o sindicato busca o reconhecimento de que deve haver o puro e 
simples abono das horas paradas em virtude do movimento paredista, o que não é 
possível, pois, consoante anotou a decisão agravada, "não há qualquer amparo 
normativo à pretensão de que os servidores recebam suas remunerações (integral ou 
parcialmente) pelo período em que permaneceram sem trabalhar" (fl. 241), ainda que 
sob o pano de fundo do lídimo exercício do direito de greve.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno do SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES 
DO MPU interposto contra decisão unipessoal de ministro relator, que contou com a 
seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. GREVE 
DE SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. ORDEM DE COMPENSAÇÃO DOS 
DIAS PARALISADOS. LEGITIMIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STF 
EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. ACP MOVIDA PELO SINDICATO 
JULGADA IMPROCEDENTE (fl. 238).

Nas razões de seu recurso, a entidade sindical busca ver reformada a 
decisão monocrática que julgou improcedente o seu pedido radicado em "abono das 

horas de greve". Apresenta, para tanto, os seguintes argumentos: (a) "o movimento 

paredista em nenhum momento extrapolou a razoabilidade e proporcionalidade, de 

modo que não houve prejuízo à prestação dos serviços públicos ou paralisação das 

atividades do Ministério Público ou do CNMP" (fl. 254); (b) o sindicato agiu de forma 
lícita na condução da greve e o desconto na remuneração do servidor quanto às horas 
paradas consubstanciaria penalização quanto ao exercício do direito de greve; e (c) "a 

Administração do MPU em nada contribuiu com o direito de greve e organização dos 

Servidores públicos, visto que determinou o retorno dos servidores, bem como a 

compensação de horas daqueles que participaram de atividade inerente à militância 

sindical: o exercício do direito de greve" (fl. 258).

Impugnação às fls. 265/279.

Em síntese, é o relatório.

VOTO

A insurgência dirigida pela entidade sindical à Primeira Seção prende-se à 
tese de que haveria o direito de os servidores abonarem as horas alusivas ao período 
de paralisação, uma vez que se trata de consequência do exercício do direito de greve. 
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Assinala-se que, da parte dos agentes públicos, houve condução lícita do movimento 
paredista e que a determinação de desconto da remuneração dos servidores não 
poderia ficar sob a diretriz da Administração Pública. Aduz-se que o movimento 
paredista se estendeu por vários dias por culpa exclusiva do Poder Público, razão pela 
qual não poderia haver penalização pela prática do direito.

Acerca do tema, o Superior Tribunal de Justiça, em compasso com o 
entendimento da Corte Suprema, emite a tese de que, "em se tratando de greve 
deflagrada por servidores públicos, é legítimo o desconto pela Administração em seus 
vencimentos dos dias não trabalhados, ainda que reconhecida a legalidade do 
movimento grevista, tendo em vista a suspensão do contrato de trabalho, nos termos 
da Lei 8.112/1990, ressalvada a hipótese de acordo entre as partes para que haja 
compensação dos dias paralisados" (REsp 1.823.527/SC, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18/10/2019). Confira-se, também:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DE GREVE. 
ABUSIVIDADE. INDENIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DOS DESCONTOS DOS DIAS 
PARADOS. ACORDO COLETIVO. DESCUMPRIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO.

1. É ilegal movimento paredista decretado em plena vigência de acordo 
coletivo, sem ter ocorrido o descumprimento de suas cláusulas, pois deflagrado à 
revelia das disposições da Lei. n. 7.783/1989.

2. A hipótese de empregador, mesmo que seja órgão público, conceder mais 
benefícios a empregados/servidores do que os estipulados em acordo coletivo não 
justifica a legalidade de greve deflagrada sob argumento de descumprimento de 
acordo.

2.1. Os sindicatos existem para defender direitos dos representados e buscar 
melhores condições de empregabilidade, não para limitar ou direcionar a categoria 
que representam. Isso seria completa inversão de valores.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 693.456/RS, 
submetido ao rito da repercussão geral, consolidou a orientação de que a 
administração deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores públicos, permitida a compensação 
em caso de acordo.

4. É abusiva a greve decretada sob o subterfúgio de descumprimento de 
acordo coletivo, quando isso serve para inovar as reivindicações.

5. Pedido procedente. Movimento paredista declarado ilegal.

(Pet 6.839/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Seção, DJe 
de 18/3/2021).

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. DIREITO DE 
GREVE. DESCONTO DOS DIAS PARADOS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
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1. O acórdão recorrido se encontra em consonância com jurisprudência 
pacífica desta Corte, no sentido de que "a deflagração do movimento grevista 
suspende, no setor público, o vínculo funcional e, por conseguinte, desobriga o 
Poder Público do pagamento referente aos dias não trabalhados." (MS 17.405/DF, 
Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 23/04/2012, DJe 
09/05/2012) 2. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.456.941/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 20/2/2020)

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDORES 
PÚBLICOS CIVIS E DIREITO DE GREVE. DESCONTOS DOS DIAS PARADOS 
EM RAZÃO DO MOVIMENTO GREVISTA. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 531/STF. ART. 93, 
INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
339/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL 
INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E 
DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA ADEQUADA APLICAÇÃO DE 
NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 693.456 RG/RJ, em 
repercussão geral, firmou tese de que "a administração pública deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do direito de greve 
pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela 
decorre, permitida a compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, 
incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por conduta ilícita do 
Poder Público". (Tema 531/STF).

2. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas partes, 
tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).

3. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, 
quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, ofensa indireta à 
Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza infraconstitucional, e a ela 
se atribuem os efeitos da ausência de repercussão geral (Tema 895/STF).

4. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa ao 
texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT - Tema 
660/STF).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AgInt no RMS 51.635/MG, relatora 

Documento eletrônico VDA35988753 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/03/2023 19:44:34
Código de Controle do Documento: 9d3b3edd-000e-4d34-af02-b3ac8f37618e



Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe de 28/10/2019.)

Ressalte-se não haver informação sobre eventual conduta ilícita da 
Administração Pública a impedir o desconto de horas/dias parados, ressalvado acordo 
de compensação.

No caso, o sindicato busca o reconhecimento de que deve haver o puro e 
simples abono das horas paradas em virtude do movimento paredista, o que não é 
possível, pois, consoante anotou a decisão agravada, "não há qualquer amparo 

normativo à pretensão de que os Servidores recebam suas remunerações (integral ou 

parcialmente) pelo período em que permaneceram sem trabalhar" (fl. 241), ainda que 
sob o pano de fundo do lídimo exercício do direito de greve.

Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo interno da entidade sindical.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Pet 11.433 / DF
Número Registro: 2016/0123326-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
92501820164013400

Sessão Virtual de 12/04/2023 a 18/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MPU
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ E OUTRO(S) - DF034163
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - DIREITO DE GREVE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DO MPU
ADVOGADO : FÁBIO FONTES ESTILLAC GOMEZ E OUTRO(S) - DF034163
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/04/2023 a 18/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 19 de abril de 2023
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